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Protocolo de Regulação Ambulatorial: infectologia 
adulto

O   Protocolo de Infectologia foi publicado conforme resolução CIB/RS nº 373/16. 
Os motivos de encaminhamento selecionados são os mais prevalentes para 
a especialidade. As informações do conteúdo descritivo mínimo devem ser 

suficientes para caracterizar a indicação do encaminhamento e sua prioridade, e 
contemplar a utilização dos recursos locais para avaliação do caso.

Ressaltamos que outras situações clínicas, ou mesmo achados na história e no exame 
físico dos pacientes podem justificar a necessidade de encaminhamento, e podem 
não estar contempladas nos protocolos. Solicitamos que todas as informações 
consideradas relevantes sejam relatadas.

Pacientes com suspeita de neurossífilis ou tuberculose extrapulmonar devem ter 
preferência no encaminhamento ao infectologista, quando comparados com outras 
condições clínicas. Pacientes HIV com imunossupressão grave ou moderada e/ou 
CD4 menor que 350 cel/mm3 devem ter prioridade muito alta ao acesso ao serviço 
de atendimento especializado em HIV (SAE) quando comparado a outros pacientes 
com HIV, contudo os demais pacientes com indicação de acompanhamento em 
serviço especializado serão avaliados com prioridade alta.

Algumas condições de saúde mais comuns que necessitam encaminhamento para 
serviços de urgência/emergência são contempladas nestes protocolos. Entretanto, 
ressaltamos que existem muitas outras condições que não foram contempladas. É 
responsabilidade do médico assistente tomar a decisão e orientar o encaminhamento 
para o serviço apropriado, conforme sua avaliação.

As seguintes condições precisam ser avaliadas em caráter emergencial ou de pronto 
atendimento; não devem, portanto, esperar por consulta ambulatorial para adequado 
manejo:

•	 suspeita de neurossífilis em paciente imunossuprimido ou em pacientes 
com sinais/sintomas neurológicos ou oftalmológicos;

•	 suspeita de toxoplasmose aguda/reativada em pacientes imunossuprimidos 
ou em pacientes com lesão em órgão alvo (coriorretinite, miocardite, 
meningoencefalite, pneumonite ou miosite).

Elaborado em 10 de setembro de 2015.
Revisado em 01 de março de 2016.

Atenção: oriente o paciente para que leve, na primeira consulta ao serviço 
especializado, o documento de referência com as informações clínicas e o motivo 
do encaminhamento, as receitas dos medicamentos que está utilizando e os exames 
complementares realizados recentemente.
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Protocolo 1 – Tuberculose

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para infectologia:

•	 suspeita de tuberculose extrapulmonar na impossibilidade de diagnóstico 
na APS ou no serviço de Tisiologia.

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para tisiologia:

•	 suspeita clínica ou radiológica de tuberculose, com BAAR negativo; ou

•	 dúvida sobre a necessidade de prolongamento ou troca de esquema 
tuberculostático padrão; ou

•	 coinfecção HIV e tuberculose1; ou

•	 necessidade de tratamento com esquema especial (por resistência 
medicamentosa evidenciada em cultura/teste de sensibilidade, efeitos 
adversos ou comorbidades que justifiquem tratamentos especiais 
(hepatopatia crônica, doença renal crônica)2; ou

•	 necessidade de tratamento para Micobacteria não tuberculose2.

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para cirurgia torácica:

•	 suspeita de tuberculose pleural.

Conteúdo descritivo mínimo que o encaminhamento deve ter:

1.	 sinais e sintomas;

2.	resultado de 2 coletas de BAAR ou teste rápido molecular (quando 
disponível);

3.	resultado de cultura com teste de sensibilidade aos fármacos, se indicado 
e quando disponível;

4.	resultado de exame de imagem de tórax com data;

5.	paciente apresenta HIV (sim ou não);

6.	paciente necessita tratamento com esquema especial (sim ou não). Se sim, 
descreva o motivo;

7.	se dúvida sobre prolongamento do tratamento padrão, descreva o motivo;

8.	número da teleconsultoria, se caso discutido com TelessaúdeRS-UFRGS.

Atenção: Pacientes com suspeita ou diagnóstico de tuberculose não devem ser 
encaminhados via central de regulação ambulatorial. Os pacientes devem ser tratados 
na Atenção Primária à Saúde e, quando exauridos todos os recursos diagnóstico e/
ou terapêuticos na APS, avaliados em serviço de tisiologia de referência.

1Paciente com coinfecção HIV e tuberculose deve ser encaminhado para Serviço de Atendimento Especializado (SAE) para 
tratamento da infecção pelo HIV.
2 Essas condições clínicas devem ser avaliadas inicialmente em serviço de tisiologia, que poderá encaminhar para serviço de 
referência do Estado (Hospital Sanatório Partenon), quando apropriado.
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Protocolo 2 – Toxoplasmose

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para emergência:

•	 pacientes imunossuprimidos com sintomas de toxoplasmose aguda/
reativada; ou

•	 pacientes com suspeita de toxoplasmose com lesão de órgão alvo 
(coriorretinite, miocardite, meningoencefalite, pneumonite ou miosite).

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para oftalmologia

•	 pacientes com toxoplasmose ocular que necessite acompanhamento 
ambulatorial, após avaliação inicial com oftalmologista na emergência.

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para obstetrícia 
(Pré-Natal de alto risco ou Medicina Fetal):

•	 gestantes com suspeita ou diagnóstico de toxoplasmose na gestação.

Conteúdo descritivo mínimo que o encaminhamento deve ter:

1.	 sinais e sintomas;

2.	se mulher em idade fértil, descrever se paciente é gestante (sim ou 
não);

3.	resultado de sorologia (IgM e IgG). Se paciente gestante, descrever 
idade gestacional no momento da coleta dos exames e resultado de 
avidez ao IgG (se indicado);

4.	paciente apresenta imunossupressão (sim ou não). Se sim, causa da 
imunossupressão;

5.	número da teleconsultoria, se caso discutido com TelessaúdeRS-UFRGS.
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Protocolo 3 – Linfonodomegalia / Esplenomegalia

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Onco-
hematologia (preferencialmente) ou hematologia:

•	 linfonodomegalia com alterações hematológicas concomitantes, sem 
indicação de internação/emergência; ou

•	 linfonodomegalia com sintomas/sinais de gravidade (linfonodomegalia 
indolor, endurecida e aderida a tecidos subjacentes e/ou sintomas B 
febre, sudorese noturna e emagrecimento) sem indicação de internação/
emergência ; ou

•	 linfonodomegalia com esplenomegalia, sem provável causa infecciosa.

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para medicina interna: 

•	 linfonodomegalia supraclavicular; ou

•	 esplenomegalia não associada à hepatopatia crônica; ou

•	 pacientes com linfonodomegalia persistente por 8 semanas sem causa 
definida.

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para infectologia:

•	 suspeita de tuberculose extrapulmonar na impossibilidade de diagnóstico 
(biópsia de linfonodo) na APS ou no serviço de tisiologia.

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para cirurgia torácica:

•	 linfonodomegalia mediastinal.

Conteúdo descritivo mínimo que o encaminhamento deve ter:

1.	 sinais e sintomas (exame físico abdominal, sintomas constitucionais e 
outras alterações relevantes);

2.	características do(s) linfonodo(s) (tamanho, localização, consistência, 
fixação a planos profundos e tempo de evolução do quadro);

3.	resultado de hemograma e plaquetas (descrever microscopia quando 
presente), com data;

4.	resultado dos exames, quando indicado, com data: anticorpo IgM e IgG 
para toxoplasmose, Monoteste ou EBV-VCA IgM e IgG, anticorpo IgM e IgG 
citomegalovírus, prova tuberculínica, Raio-X de tórax, anti-HIV ou teste 
rápido para HIV, anti-HCV, HbsAg, VDRL;

5.	resultado de exame de imagem abdominal, com data (se realizado);

6.	número da teleconsultoria, se caso discutido com TelessaúdeRS-UFRGS.
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Não há indicação de encaminhamento de pacientes com quadro exclusivo de 
condiloma acuminado ou verrugas virais para o Infectologista.

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para 
dermatologia:

•	 pacientes imunossuprimidos com verrugas refratárias ao tratamento por 
pelo menos 1 mês ou com progressão rápida no número de lesões; ou

•	 pacientes com condiloma acuminado (verruga viral genital e perianal)/ 
verrugas virais refratárias ao tratamento por pelo menos 3 meses.

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para ginecologia:

•	 mulheres com condiloma acuminado (verruga viral genital e perianal) com 
indicação de tratamento cirúrgico (lesões extensas ou numerosas).

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para urologia:

•	 homens com condiloma acuminado (verruga viral genital) com indicação 
de tratamento cirúrgico (lesões extensas ou numerosas).

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para proctologia:

•	 pacientes com condiloma acuminado em topografia anorretal com indicação 
de tratamento cirúrgico (lesões retais ou lesões perianais extensas ou 
numerosas).

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Pré-Natal 
de alto risco:

•	 gestante com condiloma acuminado (verruga viral genital e perianal) com 
indicação de tratamento cirúrgico (lesões que obstruem o canal do parto, 
lesões extensas ou numerosas); ou

•	 gestante com verruga viral no canal vaginal ou colo uterino.

Conteúdo descritivo mínimo que o encaminhamento deve ter:
1.	 descrição da lesão (incluir localização, extensão, evolução, toque retal, quando 

condiloma anorretal);

2.	resultado de anti-HIV ou teste rápido para HIV, com data;

3.	tratamento prévio realizado (descrever medicamentos, duração);

4.	se mulher em idade fértil, trata-se de gestante? (sim ou não);

5.	número da teleconsultoria, se caso discutido com TelessaúdeRS-UFRGS.

Protocolo 4 – Condiloma acuminado / Verrugas virais

Atenção: É de boa prática investigar outras DSTs (sífilis, HIV, hepatite B e C) em 
pessoas que apresentam condiloma acuminado.
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Protocolo 5 – Sífilis

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para emergência:

•	 paciente com suspeita de neurossífilis por sinais ou sintomas neurológicos 
ou oftalmológicos; ou

•	 pacientes HIV com suspeita de neurossífilis (ver quadro 1 no anexo para 
critérios que indicam punção lombar em pacientes com coinfecção HIV e 
Sífilis).

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para infectologia:

•	 paciente imunocompetente com suspeita laboratorial de neurossífilis (ver 
quadro 2 no anexo); ou

•	 paciente com coinfecção HIV e sífilis com suspeita ou diagnóstico de 
neurossífilis (após avaliação em serviço de emergência), quando SAE de 
referência não acompanha a coinfecção.

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para serviço de 
atendimento especializado em HIV/Aids (SAE):

•	 paciente com coinfecção HIV e sífilis com suspeita ou diagnóstico de 
neurossífilis (após avaliação em serviço de emergência) (ver quadro 1, 
no anexo, para critérios que indicam punção lombar em pacientes com 
coinfecção HIV e Sífilis).

Conteúdo descritivo mínimo que o encaminhamento deve ter:
1.	 sinais e sintomas;

2.	 resultado de teste não-treponêmico (VDRL ou RPR), com data;

3.	 resultado de anti-HIV ou teste rápido para HIV, com data;

4.	 tratamento realizado para sífilis (descrever medicamentos, duração);

5.	 número da teleconsultoria, se caso discutido com TelessaúdeRS-UFRGS.
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Protocolo 6 – HIV

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Infectologia:

•	 paciente com HIV e coinfecção com vírus da Hepatite C, Hepatite B, 
tuberculose e suspeita de neurossífilis (quando SAE de referência para 
HIV não trata as coinfecções).

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Obstetrícia 
(Pré-Natal HIV):

•	 gestante com HIV/AIDS (quando SAE de referência não trata gestantes).

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Serviço de 
Atendimento Especializado em HIV/AIDS (SAE):

•	 imunossupressão grave ou moderada e/ou CD4 menor que 350 cel/mm3 
(inclui pacientes com doenças definidoras de AIDS e doenças oportunistas, 
ver quadro 3 e 4 no anexo);

•	 indicação de tratamento de segunda linha (por resistência evidenciada na 
genotipagem, efeitos adversos maiores);

•	 diagnóstico recente com indicação de TARV e impossibilidade de iniciar 
ou manter 1º linha de tratamento na APS;

•	 diagnóstico recente com histórico de contaminação por parceiro usuário 
atual ou prévio de TARV (encaminhar para genotipagem). O usuário 
permanecerá no SAE apenas se a genotipagem indicar necessidade de 
medicamentos de 2º ou 3º linha;

•	 gestantes (cuidado compartilhado entre atenção básica e SAE);

•	 coinfecção com vírus da Hepatite C, Hepatite B, tuberculose e sífilis (ver 
protocolos específicos);

•	 paciente com HIV e com:

-- doença Renal Crônica (TFG < 60 ml/min/1,73m2 ou proteinúria (1 + ou 
mais no exame comum de urina);

-- cardiomiopatia (insuficiência cardíaca classe III e IV, cardiomiopatia 
isquêmica, outras cardiomiopatias);

-- alterações neurológicas ou psiquiátricas (quadros demenciais, 
depressão grave, transtorno de humor bipolar, esquizofrenia, outras 
condições neurológicas ou psiquiátricas incapacitantes).

Conteúdo descritivo mínimo que o encaminhamento deve ter:
1.	 sinais e sintomas;

2.	 presença de doença definidora de AIDS ou de imunossupressão moderada (sim 
ou não). Se sim, qual?

3.	 resultado de CD4 e carga viral, com data;

4.	 terapia antiretroviral em uso (sim ou não). Se sim, descreva;

5.	 apresenta condição que indique acompanhamento em serviço especializado? 
(sim ou não).  Se sim, descreva qual e exames comprobatórios, se indicado;

6.	 número da teleconsultoria, se caso discutido com TelessaúdeRS-UFRGS.
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Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para 
Gastroenterologia (Hepatites virais) ou Infectologia:

•	 hepatite viral crônica por vírus B.

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para infectologia:

•	 paciente com coinfecção HBV e HIV (quando SAE de referência para HIV 
não trata hepatite).

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Serviço de 
Atendimento Especializado em HIV/Aids (SAE):

•	 pacientes com coinfecção HBV e HIV.

Conteúdo descritivo mínimo que o encaminhamento deve ter:
1.	 resultado de exames de transaminases, com data;

2.	 resultado de HBsAg e anti-HBc (IgM e IgG), com data ;

3.	 resultado do exame anti-HIV, com data;

4.	 número da teleconsultoria, se caso discutido com TelessaúdeRS-UFRGS.

Protocolo 7 – Hepatite B

Paciente com suspeita de cirrose deve ser encaminhado preferencialmente para 
Gastroenterologia (Hepatites Virais).



Protocolos de Regulação Ambulatorial Infectologia Adulto

13

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para infectologia:

•	 pacientes com coinfecção HCV e HIV (quando SAE de referência para HIV 
não trata hepatite).

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Serviço de 
Atendimento Especializado em HIV/Aids (SAE):

•	 pacientes com coinfecção HCV e HIV.

Conteúdo descritivo mínimo que o encaminhamento deve ter:

1.	 resultado de exames de transaminases, com data;

2.	 resultado do exame anti-HCV, com data;

3.	 resultado do PCR quantitativo de RNA-HCV (carga viral), com data 
(preferencialmente dos últimos 6 meses);

4.	 se suspeitar de infecção aguda, descrever data e forma de contágio, e 
como foi feita a suspeita diagnóstica;

5.	 resultado do exame anti-HIV, com data;.

6.	 número da teleconsultoria, se caso discutido com TelessaúdeRS-UFRGS.

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para 
Gastroenterologia/Hepatites virais ou infectologia:

•	 hepatite viral aguda por vírus C; ou

•	 hepatite viral crônica por vírus C.

Protocolo 8 – Hepatite C

Paciente com suspeita de cirrose deve ser encaminhado preferencialmente para 
Gastroenterologia (Hepatites Virais).
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Anexos - Quadros,  Tabelas e Figuras auxiliares

Quadro 1 - critérios de recomendação de punção lombar em pessoas coinfectadas 
com sífilis e HIV:

Quadro 2 – critérios de recomendação de punção lombar em pessoas 
imunocompetentes:

Fonte: Ministério da Saúde (2013).

Fonte: Duncan et. al.(2013)

Sinais ou sintomas neurológicos ou oftalmológicos

Evidência de sífilis terciária ativa (por exemplo, gomas sifilíticas ou aortite)

Sífilis latente tardia ou de duração indeterminada;

LT-CD4+ < 350 células/mm3

VDRL > 1:16 ou RPR > 1:32

Queda inadequada ou estabilização sem queda nos títulos de VDRL durante o seguimento.

Títulos aumentam 4 vezes após tratamento apropriado.

Título alto (> 1:32) não diminui no mínimo quatro vezes dentro de 12 meses após tratamento 
apropriado.

Sinais ou sintomas neurológicos e oftalmológicos (avaliação em serviço de emergência) que 
sugerem neurossífilis.
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Quadro 3 – Manifestações de imunodeficiência avançada (doença definidora de 
AIDS)

•	 Síndrome consumptiva associada ao HIV (perda involuntária de mais de 10% do peso 
habitual) associada à diarreia crônica (dois ou mais episódios por dia com duração > 1 
mês) ou fadiga crônica e febre > 1 mês

•	 Pneumonia por Pneumocystis jirovecii

•	 Pneumonia bacteriana recorrente (dois ou mais episódios em um ano)

•	 Herpes simples com úlceras mucocutâneas (duração > 1 mês) ou visceral em qualquer 
localização

•	 Candidíase esofágica ou de traqueia, brônquios ou pulmões

•	 Tuberculose extrapulmonar

•	 Sarcoma de Kaposi

•	 Doença por citomegalovírus (retinite ou outros órgãos, exceto fígado, baço ou 
linfonodos)

•	 Neurotoxoplasmose

•	 Encefalopatia pelo HIV

•	 Criptococose extrapulmonar

•	 Infecção disseminada por micobactérias não M. tuberculosis

•	 Leucoencefalopatia multifocal progressiva 

•	 Criptosporidiose intestinal crônica (duração > 1 mês)

•	 Isosporíase intestinal crônica (duração > 1 mês)

•	 Micoses disseminadas (histoplasmose, coccidioidomicose)

•	 Isosporíase intestinal crônica (duração > 1 mês)

•	 Micoses disseminadas (histoplasmose, coccidioidomicose)

•	 Septicemia recorrente por Salmonella não thyphi

•	 Linfoma não-Hodgkin de células B ou primário do sistema nervoso central

•	 Carcinoma cervical invasivo

•	 Reativação de doença de Chagas (meningoencefalite e /ou miocardite)

•	 Leishmaniose atípica disseminada

•	 Nefropatia ou cardiomiopatia sintomática associada ao HIV

Fonte: Ministério da Saúde (2013).
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Fonte: Ministério da Saúde (2013).

Quadro 4 – Manifestações de imunodeficiência moderada

•	 Perda de peso inexplicada (> 10% do peso)

•	 Diarreia crônica por mais de um mês

•	 Febre persistente inexplicada por mais de um mês (>37,6 ºC, intermitente ou constante)

•	 Candidíase oral persistente

•	 Candidíase vulvovaginal persistente, frequente ou não responsiva à terapia

•	 Leucoplasia pilosa oral

•	 Tuberculose pulmonar

•	 Infecções bacterianas graves (por ex: pneumonia, empiema, meningite, piomiosite, 
infecções osteoarticulares, bacteremia, doença inflamatória pélvica grave)

•	 Estomatite, gengivite ou periodontite aguda necrosante

•	 Anemia inexplicada (<8 g/dL), neutropenia (<500 células/μL) e/ou trombocitopenia 
crônica (<50.000 células/ μL)

•	 Angiomatose bacilar

•	 Displasia cervical (moderada ou grave)/carcinoma cervical in situ

•	 Herpes zoster (> 2 episódios ou > 2 dermátomos)

•	 Listeriose

•	 Neuropatia periférica

•	 Púrpura trombocitopênica idiopática 
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